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Atividade econômica sobe 0,4% em fevereiro 
O Índice de Atividade Econômica do BC (IBC-Br) au-

mentou 0,4% de janeiro para fevereiro, informou o Banco
Central nesta quarta-feira. O indicador é considerado uma
prévia do Produto Interno Bruto (PIB, a soma dos bens e
serviços produzidos no país). Tendo como recorte o tri-

mestre encerrado em fevereiro deste ano, o resultado é
também de alta de 1,23%. A comparação é dessazonaliza-
da, que desconsidera diferenças de feriados e de oscilações
da atividade econômica, típicas de determinadas épocas
do ano. Se comparada a fevereiro de 2023, a variação ob-

servada resultou em uma alta de 2,59%. E nos 12 meses
acumulados de março de 2023 a fevereiro de 2024, a alta es-
tá em 2,34%. A comparação observada entre os trimestres
encerrados em fevereiro de 2024 e fevereiro de 2023 tem
como resultado um crescimento de 2,35%. PÁGINA 2

O Grupo Banco Mundial (GBM) anunciou investimentos de mais de
US$ 7 bilhões ao ano no Brasil entre 2024 e 2028, por meio do Banco
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e da Cor-
poração Financeira Internacional (IFC), envolvendo ainda a Agência
Multilateral de Garantia de Investimentos (MIGA). Os investimentos
estarão atrelados às estratégias de economia inclusiva e verde no Ama-

zona e em outros biomas brasileiros. "O objetivo geral da estratégia é
ajudar o Brasil a construir uma economia mais produtiva, mais inclu-
siva e mais verde, incluindo na Amazônia e em outros biomas impor-
tantes, ao mesmo tempo que apoia, de forma sistemática, a governan-
ça institucional e a redução das disparidades raciais e de gênero", diz
Johannes Zutt (foto), diretor do Banco Mundial para o Brasil. PÁGINA 2

Grupo que reúne as 20 maiores economias do planeta, a União Euro-
peia e a União Africana, o G20 pode chegar a um acordo sobre a taxação
de super-ricos até novembro, disse ontem o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad. Em viagem aos Estados Unidos, o ministro disse que o

governo do presidente Joe Biden apoia a medida, proposta pelo Brasil,
que exerce a presidência do G20 até novembro deste ano. “Podemos,
em julho, e depois, em novembro, soltar um comunicado político com
um consentimento dos membros do G20”, diz Haddad. PÁGINA 2

Pecuarista
pode ter de
pagar R$ 5 bi
em multas 

CRIMES AMBIENTAIS

SUPER-RICOS

O pecuarista Claudecy Olivei-
ra Lemes ficou em silêncio du-
rante depoimento virtual reali-
zado na terça-feira passada pela
Polícia Civil de Mato Grosso. Ele
é acusado de ter gastado mais de
R$ 25 milhões em ações de des-
mate químico, em áreas que to-
talizam 81 mil hectares no Pan-
tanal mato-grossense. Segundo
o Ministério Público do Mato
Grosso, Claudecy terá que pagar
R$ 5,2 bilhões entre multas apli-
cadas pela Secretaria de Estado
de Meio Ambiente e valoração
do dano ambiental, considerado
o maior já registrado no Estado
mato-grossense. Ele também já
foi alvo de outras ações judiciais
que resultaram na indisponibili-
dade de 11 fazendas, na apreen-
são judicial dos animais dessas
propriedades e no embargo das
áreas afetadas. De acordo com
as investigações, os crimes am-
bientais de uso irregular de agro-
tóxicos em área de vegetação na-
tiva teriam sido praticados em
imóveis rurais de propriedade
de Claudecy, no município de
Barão de Melgaço. PÁGINA 5

Haddad espera acordo do G20 até novembro 

2024/2028
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Governo inclui
despesa extra
permitida pelo
arcabouço

ORÇAMENTO

PÁGINA 2

Câmara quer
acelerar
projeto para
retomar terra

ATAQUE AO MST

PÁGINA 5
CONGRESSO Moraes vai ao Senado e

defende regulamentação
das redes sociais

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Alexandre de Moraes
(foto) defendeu a regulamentação das redes sociais durante a sessão de
apresentação do anteprojeto de reforma do Código Civil, realizada no
plenário do Senado ontem. O magistrado afirmou, em discurso, que
"éramos felizes e não sabíamos" antes das plataformas digitais. A res-
ponsabilização jurídica das empresas é um dos temas abordados na
proposta de nova redação do código. Antes da sessão, Moraes se encon-
trou com o presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL). PÁGINA 5

LULA MARQUES/ABRASIL

Bird e IFC anunciam investimento
de mais de US$ 7 bi ao ano no País 

IBC-BR

Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(01/02) 11,25%
Poupança 3
(18/04) 0,6022%
TR
(18/04) 0,1017%

IGP-M -0,47% (mar.)
IPCA 0,16% (mar.)
CDI
(01/02) 11,15%
OURO
BM&F/grama R$ 399,86
EURO Comercial 
Compra: 5,5952 Venda: 5,5958

EURO turismo 
Compra: 5,6497 Venda: 5,8297
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,2469 -0,32%
DÓLAR comercial
Compra: 5,2428 Venda: 5,2434
DÓLAR turismo
Compra: 5,2698 Venda: 5,4498

CSNMINERACAOON N2 5.200 +5.48 +0.270

LWSA ON NM 5.03 +3.71 +0.18

VAMOS ON NM 7.660 +2.54 +0.190

TOTVS ON NM 27.09 +2.38 +0.63

MRV ON NM 6.64 +1.22 +0.08

MARFRIG ON NM 9.72 −6.45 −0.67

CVC BRASIL ON NM 1.88 −5.05 −0.10

BRF SA ON NM 17.07 −3.99 −0.71

EZTEC ON NM 13.60 −4.43 −0.63

HYPERA ON NM 28.30 −3.81 −1.12

IBOVESPA IBO 124140.00 −3.15−4037.00

VALE ON NM 62.11 +1.09 +0.67

PETROBRAS PN N2 39.78 +0.73 +0.29

ITAUUNIBANCOPN N1 31.69 +0.06 +0.02

B3 ON NM 11.24 −0.79 −0.09

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 37.753,31 -0,12

NASDAQ Composite 15.683,372 -1,15

CAC 40 7.981,51 +0,62

FTSE 100 7.847,99 +0,35

DAX 17.770,02 +0,14

Ftse Mib 33.632,71 +0,72

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,17% / 124.171,15 / -217,47 / Volume: R$ 47.712.315.498 / Negócios: 4.301.211
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Com foco no BC,
Bolsa cai 0,17%, em
baixa pelo 6º dia 
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) não conseguiu
sustentar recuperação ontem,
estendendo a série negativa pe-
la sexta sessão - a maior desde a
longa correção entre 1º e 17 de
agosto. Ontem, fechou em bai-
xa de 0,17%, a 124.171,15 pon-
tos, como ontem no menor ní-
vel de encerramento desde 14
de novembro (123,1 mil). Entre
a mínima e a máxima, oscilou
de 123.641,94 a 125.300,97 pon-
tos, saindo de abertura a
124.388,62 pontos. O giro foi re-
forçado pelo vencimento de
opções sobre o índice, a R$ 47,6
bilhões. Na semana, o Ibovespa
cai 1,41% e, no mês, cede 3,07%.
No ano, recua 7,46%.

No exterior, o dia foi marca-
do por ajuste nos preços do
petróleo, com o Brent em re-
tração de 3%, abaixo de US$ 88
por barril, em Londres. 

Ainda que o Ibovespa (Índi-
ce Bovespa) tenha contado
com o apoio de Petrobras (ON
+0,15%, PN +0,73%) e espe-
cialmente do setor metálico
(Vale ON +1,09%, Gerdau PN
+0,4%, CSN ON +1,06%), o ín-
dice operou no negativo ao
longo da tarde, renovando mí-
nimas da sessão abaixo dos
124 mil a partir das 13h16. No

pior momento, foi a 123,6 mil,
abaixo da mínima intradia de
ontem, que havia sido a me-
nor desde 16 de novembro.

Ontem, o índice foi conti-
do em especial pelas ações de
grandes bancos, mas o de-
sempenho do setor melhorou
um pouco do meio para o fim
da tarde, com Banco do Brasil
(ON +0,21%) e Itaú (PN
+0,06%) tendo oscilado para
o positivo, reduzindo a pres-
são sobre o Ibovespa.  Na
ponta ganhadora da carteira,
destaque para CSN Minera-
ção (+5,48%),  Locaweb
(+3,71%) e Vamos (+2,54%).
No lado oposto,  Marfrig (-
6,45%), CVC (-5,05%) e Eztec
(-4,43%).

DÓLAR CAI 0,47% 
Após cinco pregões conse-

cutivos de alta, período em
que acumulou valorização de
5,21%, o dólar à vista recuou
na sessão de ontem. O dólar à
vista operou em baixa no res-
tante do pregão. Com mínima
a R$ 5,2198 por volta das
15h45, a divisa encerrou o pre-
gão em queda de 0,47%, cota-
da a R$ 5,2439 - ainda nos
maiores níveis desde março
de 2023. Apesar do refresco
ontem, o dólar acumula valo-
rização de 4,56% em abril.
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IBC-BR

Atividade econômica
avança 0,4% em fevereiro
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL 

O
Índice de Atividade
Econômica do BC
(IBC-Br) aumentou

0,4% de janeiro para fevereiro,
informou o Banco Central nesta
quarta-feira. O indicador é con-

siderado uma prévia do Produ-
to Interno Bruto (PIB, a soma
dos bens e serviços produzidos
no país).

Tendo como recorte o trimes-
tre encerrado em fevereiro deste
ano, o resultado é também de al-
ta de 1,23%. A comparação é

dessazonalizada, que desconsi-
dera diferenças de feriados e de
oscilações da atividade econô-
mica, típicas de determinadas
épocas do ano.

Se comparada a fevereiro de
2023, a variação observada re-
sultou em uma alta de 2,59%. E

nos 12 meses acumulados de
março de 2023 a fevereiro de
2024, a alta está em 2,34%.

A comparação observada en-
tre os trimestres encerrados em
fevereiro de 2024 e fevereiro de
2023 tem como resultado um
crescimento de 2,35%.

MERCADOS

Governo inclui despesa extra
permitida pelo arcabouço
DANIEL WETERMAN

O governo do presidente da
República, Luiz Inácio Lula da
Silva, inclui um gasto extra auto-
rizado pelo arcabouço fiscal na
previsão do Orçamento de 2025,
mas com uma trava para o uso
do dinheiro. Um dispositivo in-
cluído no Projeto de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (PLDO)
prevê que o aumento de até R$
15,7 bilhões em despesas pro-
gramado para este ano só possa
se repetir no ano que vem se o
crescimento da arrecadação es-
timada acontecer de fato.

O arcabouço fiscal autoriza o
governo a abrir um crédito de R$
15,7 bilhões em 2024 para gastos
extras caso a projeção de receita
para o ano seja mais elevada do
que o inicialmente estimado.

Atualmente, essa despesa só
pode ser feita depois do final de
maio e ainda precisa ser aprova-
da pelo Congresso. Um projeto
aprovado pela Câmara na sema-
na passada, porém, antecipa es-
sa abertura e autoriza o governo
Lula a gastar esse dinheiro ime-
diatamente por decreto, sem
aprovação do Legislativo.

O gasto extra em 2024 pode
virar permanente e entrar no Or-
çamento de 2025. Mas, se a arre-
cadação for menor do que o es-
perado atualmente, o gasto pre-
cisa ser cortado no ano que vem,
de acordo com a lei atual do ar-
cabouço.

O projeto aprovado pela Câ-

mara abre uma margem para
que essa "punição" seja vetada
ou simplesmente ignorada e
abriu uma preocupação no mer-
cado financeiro. A antecipação
foi aprovada por meio um "jabu-
ti" - medida estranha - em um
projeto sobre o Seguro DPVAT.

O projeto da LDO mantém a
possibilidade do gasto extra em
2025, facilitando o uso do recur-
so ao colocá-lo no Orçamento,
mas coloca uma trava a mais
para o uso do dinheiro no ano
que vem.

O governo não incluiu o valor
no cálculo do limite de despesas
do Orçamento de 2025. Além
disso, o montante só poderá ser
usado se o crescimento da arre-
cadação de 2024 for realmente
igual à estimativa que justificou
o gasto extra neste ano - o que só
poderá ser comprovado no final
de janeiro de 2025. Ou seja, se o
governo não conseguir esse au-
mento de arrecadação, o dinhei-
ro ficará travado, sem possibili-
dade de uso.

TRAVA É OPCIONAL 
O potencial de efeitos do dis-

positivo, no entanto, é limitado.
A medida permite que o gasto
seja incluído no Orçamento, ain-
da que fique "pendurado" à es-
pera de arrecadação, e facilita o
uso do dinheiro sem necessida-
de de aprovar um novo projeto
no Orçamento para colocar esse
gasto nas contas em 2025, favo-
recendo o governo se ele quiser

gastar mais no próximo ano.
Além disso, a trava é opcional

e terá de ser confirmada pelo
Executivo no envio do projeto de
Orçamento para 2025, que deve
ser encaminhado para o Con-
gresso no fim de agosto, e na
aprovação da peça orçamentária
pelo Legislativo, com previsão
para dezembro.

O texto do projeto das LDO
esclarece que os recursos "pode-
rão" ser condicionados à com-
provação de arrecadação, ou se-
ja, o dispositivo não é obrigató-
rio, mas sinaliza um caminho
traçadO pela equipe econômica.

"O problema foi antecipar os
R$ 15,7 bilhões em 2024. A ante-
cipação mostra que não existe
nenhum esforço para evitar o
aumento de gasto. Se o objetivo
é esse, qualquer buraco que o
governo consiga encontrar na le-
gislação para gastar, ele vai ten-
tar, mesmo condicionando à re-
ceita", avalia o economista-chefe
da Genial Investimentos, José
Márcio Camargo.

Ao enviar o projeto da LDO,
o governo justificou a proposta
por escrito. Mensagem assina-
da pela ministra do Planeja-
mento e Orçamento, Simone
Tebet, diz que a medida foi ela-
borada para dar transparência
e previsibilidade ao Orçamento
em 2025. Em outras palavras, a
equipe econômica do governo
só quer executar esse gasto ex-
tra no ano que vem se tiver di-
nheiro em caixa.

ORÇAMENTO

Senado aprova
isenção de 
IR para até 
dois mínimos  
SABRINA CRAIDE/ABRASIL

O Senado aprovou ontem o
projeto de lei que corrige a ta-
bela do Imposto de Renda, au-
mentando a isenção para
quem recebe até dois salários
mínimos por mês. O texto já foi
aprovado pela Câmara dos De-
putados e irá à sanção presi-
dencial.  O PL 81/2024 reajusta
para R$ 2.259,20 o limite de
renda mensal que não precisa
pagar Imposto de Renda. A lei
que instituiu a nova política de
valorização do salário mínimo,
de 2023, autoriza um desconto
sobre o imposto de 25% sobre o
valor do limite de isenção, no
caso, R$ 564,80, valor que so-
mado a R$ 2.259,20 resulta em
R$ 2.824, o que corresponde ao
valor de dois salários mínimos.

Em seu relatório, o senador
Randolfe Rodrigues (Rede-AP)
disse que o objetivo da propo-
sição é parear a incidência tri-
butária com a política de valo-
rização do salário mínimo e,
assim, evitar sua desidratação.
Segundo ele, o Poder Executivo
tem apresentado várias pro-
postas para modernizar o Im-
posto de Renda e torná-lo mais
justo. O líder do governo no Se-
nado, Jaques Wagner (PT-BA),
admitiu que o valor aprovado
não é o desejável pelo governo,
mas reafirmou que há intenção
de ampliar a faixa de isenção. 

IMPOSTO

Bird e IFC anunciam investimentos
de mais de US$ 7 bi ao ano no Brasil 
CYNTHIA DECLOEDT/AE

O Grupo Banco Mundial
(GBM) anunciou investimentos
de mais de US$ 7 bilhões ao ano
no Brasil entre 2024 e 2028, por
meio do Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvol-
vimento (BIRD) e da Corpora-
ção Financeira Internacional
(IFC), envolvendo ainda a Agên-
cia Multilateral de Garantia de
Investimentos (MIGA).

Os investimentos estarão
atrelados às estratégias de eco-
nomia inclusiva e verde no
Amazona e em outros biomas
brasileiros.

Durante o período da nova
estratégia, a expectativa é que os
empréstimos do BIRD atinjam
uma média de cerca de US$ 2 bi-
lhões ao ano, e que o financia-
mento da IFC exceda US$ 5 bi-
lhões ao ano, incluindo recursos

próprios e mobilização de re-
cursos de terceiros. As garantias
da MIGA também devem au-
mentar.

De acordo com comunicado
distribuído ontem, os investi-
mentos foram definidos de
acordo com a nova parceria es-
tratégica endossada na semana
passada com o governo brasi-
leiro e dentro do Plano Pluria-
nual 2024-2027 e do Plano de
Transformação Ecológica (PTE)
do GBM.

Do lado do governo brasilei-
ro, estão envolvidos os Ministé-
rios da Fazenda e do Planeja-
mento e Orçamento. A estraté-
gia foi desenvolvida em consulta
com representantes de estados e
municípios, do setor privado, do
setor acadêmico, da sociedade
civil, de povos indígenas e de
grupos de afro-brasileiros, além
de outros parceiros de desenvol-

vimento, de acordo com o GBM.
"O objetivo geral da estraté-

gia é ajudar o Brasil a construir
uma economia mais produtiva,
mais inclusiva e mais verde, in-
cluindo na Amazônia e em ou-
tros biomas importantes, ao
mesmo tempo que apoia, de for-
ma sistemática, a governança
institucional e a redução das
disparidades raciais e de gêne-
ro", diz Johannes Zutt, diretor
do Banco Mundial para o Brasil.

Segundo ele, as atividades do
banco se concentrarão na pro-
moção do aumento da produti-
vidade e do emprego, na inclu-
são das populações pobres e
desfavorecidas e numa econo-
mia mais verde e menos vulne-
rável aos choques climáticos.

De acordo com o GBM, a es-
tratégia intensifica os esforços
existentes, como o Memorando
de Entendimento com o BID,

assinado em agosto de 2023, e
os debates com o BNDES (Ban-
co Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social) para
apoiar a implementação do
Fundo Clima. Também prevê
engajamento com novos parcei-
ros, como a Organização do
Tratado de Cooperação Amazô-
nica (OTCA), e vários bancos e
entidades brasileiras, como a
Embrapa.

Além disso, a IFC e o BID In-
vest lançaram a Rede Financeira
para a Amazônia durante a
COP28, juntamente com 24 sig-
natários fundadores, para mobi-
lizar capital, compartilhar co-
nhecimentos sobre soluções de
financiamento inovadoras e
criar sinergias com o setor pú-
blico para gerar oportunidades
de emprego por meio de micro,
pequenas e médias empresas
(MPMEs) na Amazônia.

2024/2028

Haddad espera acordo
do G20 até novembro 

SUPER-RICOS

WELTON MÁXIMO/ABRASIL 

Grupo que reúne as 20
maiores economias do plane-
ta, a União Europeia e a União
Africana, o G20 pode chegar a
um acordo sobre a taxação de
super-ricos até novembro, dis-
se ontem o ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad. Em via-
gem aos Estados Unidos, o mi-
nistro disse que o governo do
presidente Joe Biden apoia a
medida, proposta pelo Brasil,
que exerce a presidência do
G20 até novembro deste ano.

“Podemos, em julho, e de-
pois, em novembro, soltar um
comunicado político com um
consentimento dos membros
do G20 dizendo que, sim, essa
proposta precisa ser analisada,
tem procedência e que vale a
pena, ao longo de três ou qua-
tro anos, nos debruçarmos so-
bre ela para ver sobre o que nós
estamos falando”, disse o mi-
nistro, em entrevista coletiva
ao lado do ministro das Finan-
ças francês, Bruno Le Maire.

Apesar do aparentemente
entrosamento, o ministro da
Fazenda disse ser necessário
que os países do G20 tratem o
assunto como prioridade nos
próximos anos. Segundo Had-
dad, é preciso haver coordena-
ção internacional porque a ta-
xação por apenas um país seria
ineficaz e criaria conflitos de
interesse. “Se algum país achar
que vai resolver esse tipo de in-
justiça sozinho, ele vai ser pre-
judicado por uma espécie de
guerra fiscal entre os Estados
nacionais”, advertir o ministro.

Em relação ao engajamento
de outros países, Haddad citou
o governo do presidente Joe
Biden como potencial aliado.
“Especificamente, a adminis-
tração Biden tem dado sinais

claros de que algo precisa ser
feito [sobre a taxação de super-
ricos]. Ou no plano doméstico,
ou no plano internacional”,
afirmou.

Sobre o Brasil, o ministro da
Fazenda disse ser necessária
vontade política para que a
proposta avance. De acordo
com Haddad, o comunicado
conjunto do G20 deverá ter
três eixos: o intercâmbio de
dados entre os países; o apoio
técnico da Organização para a
Cooperação e o Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE); e
um prazo curto para imple-
mentação das medidas, que
mostre o compromisso dos
países com a taxação.

O ministro francês Bruno Le
Maire disse concordar com a
necessidade de aprovação da
medida. “Essa é apenas uma
questão de vontade política e
de determinação política”, de-
clarou.

ENDIVIDAMENTO
De manhã, Haddad disse

que o mundo pode estar à bei-
ra de uma nova crise de endivi-
damento, após os gastos com a
pandemia de covid-19 e a alta
da inflação no planeta. Em
evento do G20 de combate à
pobreza e à fome, ele afirmou
que nenhum país conseguirá
superar o problema isolada-
mente. Segundo o ministro, a
taxação dos mais ricos é essen-
cial para reduzir a dívida.

“As conversas sobre tributa-
ção estão explorando formas
inovadoras de fazer com que
super-ricos paguem sua justa
cota de impostos, contribuin-
do, assim, para ampliar o espa-
ço fiscal adicional para a im-
plementação de políticas pú-
blicas contra a fome e a pobre-
za”, declarou o ministro.
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Nota
AGU QUER QUE MG PAGUE R$ 2,3 BI DA DÍVIDA EM
CASO DE PRORROGAÇÃO PARA ADERIR AO RRF

A Advocacia-Geral da União (AGU) defendeu, em manifestação
enviada ao Supremo Tribunal Federal (STF), que o prazo para Minas
Gerais aderir ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF) seja
prorrogado, no máximo, até o final de maio. O órgão se manifestou
após o governador mineiro, Romeu Zema (Novo), pedir mais 180
dias para concluir a adesão. O prazo termina em abril. Em
dezembro do ano passado, o ministro Nunes Marques, relator do
processo, concedeu liminar que prorrogou por 120 dias todos os
prazos em curso, que incluem benefícios financeiros concedidos pela
União. A prorrogação deu fôlego para o estado renegociar uma
dívida de R$ 160 bilhões. A AGU também quer que qualquer nova
prorrogação seja acompanhada de uma determinação para

Economia

retomada do pagamento, ao longo de 2024, de ao menos R$ 2,3
bilhões. Essa quantia, segundo cálculo do Tesouro, corresponde ao
que o Estado repassaria para a União no período caso o RRF
estivesse homologado ainda em abril. Segundo o órgão, Minas
Gerais se apoia há mais de nove anos em decisões judiciais
provisórias para não realizar o pagamento. Por isso, a AGU defende
que a medida é necessária para evitar que o Estado receba
tratamento privilegiado em relação a outros entes federados.



Polícia Militar de SP
deflagra nova operação
na Baixada Santista

GESTÃO TARCÍSIO

Após o desaparecimento do
policial militar Luca Romano
Angerami, no domingo passa-
do, no Guarujá, a Polícia Mili-
tar de São Paulo deflagrou no-
va operação na Baixada Santis-
ta, litoral paulista. Um homem
de 36 anos foi preso, suspeito
de participação no crime.

Segundo a Secretaria da Se-
gurança Pública do Estado de
São Paulo (SSP), cerca de 250
policiais foram deslocados pa-
ra reforçar o policiamento,
prender os envolvidos e auxi-
liar nas buscas pelo soldado.

A retomada do patrulha-
mento ostensivo na região
ocorre menos de três semanas
após o fim da Operação Verão,
que foi criticada por entidades
por causa da alta letalidade
policial. Parentes de mortos e
a Ouvidoria das Polícias de
São Paulo falaram em supos-
tos abusos das forças de segu-
rança, o que é negada pela se-
cretaria.

Na terça-feira, a PM locali-
zou o corpo de um homem,
ainda não identificado, na re-
gião do Guarujá. "O Corpo de
Bombeiros foi acionado e reti-
rou o corpo do local. A perícia
foi acionada e as investigações
seguem. Não há, no entanto,
indícios de que se trate do po-
licial desaparecido", acrescen-
ta a pasta.

ENTENDA O CASO
Angerami está desapareci-

do desde a madrugada de do-
mingo. Conforme a SSP, o veí-
culo onde ele estava foi encon-
trado no mesmo dia por poli-
ciais militares rodoviários. O
carro estava abandonado na
Rodovia Cônego Domênico
Rangoni, mas ainda não há
mais informações sobre o pa-
radeiro do agente.

Ele foi identificado como
integrante do efetivo do 3º Ba-
talhão de Polícia Metropolita-
no, localizado na zona sul da
capital paulista, segundo in-
formações divulgadas pelo de-
putado estadual Major Mecca.

Ainda segundo a pasta,
também no domingo, policiais
realizavam buscas na Vila
Santo Antônio, no Guarujá,
quando abordaram um ho-
mem de 36 anos em atitude
suspeita.

A secretaria afirmou que
ele teria confessado, informal-
mente, ter participado de um
suposto homicídio do policial,
mas, ao ser conduzido à dele-
gacia, teria manifestado o de-
sejo de falar somente em juízo.

A Baixada Santista teve au-
mento do policiamento osten-
sivo durante a Operação Escu-
do, em agosto e setembro do
ano passado, e na Operação
Verão deste ano, entre dezem-
bro e março. A mobilização
policial ocorreu após mortes
de agentes. O número de mor-
tos nas duas operações poli-
ciais passa dos oitenta.

CRIMES AMBIENTAIS

Pecuarista pode ter de pagar
mais de R$ 5 bi em multas 
POR MADSON EULER/ABRASIL 

O
pecuarista Claudecy
Oliveira Lemes ficou
em silêncio durante

depoimento virtual realizado na
terça-feira passada pela Polícia
Civil de Mato Grosso. Ele é acu-
sado de ter gastado mais de R$
25 milhões em ações de desmate
químico, em áreas que totali-
zam 81 mil hectares no Pantanal

mato-grossense.
Segundo o Ministério Público

do Mato Grosso, Claudecy terá
que pagar R$ 5,2 bilhões entre
multas aplicadas pela Secretaria
de Estado de Meio Ambiente e
valoração do dano ambiental,
considerado o maior já registra-
do no Estado mato-grossense.
Ele também já foi alvo de outras
ações judiciais que resultaram na
indisponibilidade de 11 fazen-

das, na apreensão judicial dos
animais dessas propriedades e
no embargo das áreas afetadas. 

De acordo com as investiga-
ções, os crimes ambientais de
uso irregular de agrotóxicos em
área de vegetação nativa teriam
sido praticados em imóveis ru-
rais de propriedade de Claude-
cy, no município de Barão de
Melgaço, a 121 km de Cuiabá. 

O desmatamento ilegal teria

provocado a morte de árvores
em pelo menos sete imóveis ru-
rais, com a destruição de vegeta-
ção de área de preservação per-
manente e da biodiversidade.
Entre julho e agosto de 2023, fo-
ram aplicados nove autos de in-
fração e nove termos de embar-
go e interdição por causa de de-
gradações ambientais que te-
riam sido praticadas pelo pe-
cuarista. 

Gleisi: ainda não há discussão no 
PT sobre nome que vai suceder Lira 
POR RAFAELA FERREIRA/AE

A presidente do PT e deputa-
da federal, Gleisi Hoffmann
(PR), disse ontem, que, dentro
do partido, ainda não há uma
discussão sobre nome para dis-
putar a sucessão de Arthur Lira
(PP-AL) na presidência da Câ-
mara dos Deputados. Segundo a
petista, até o momento, também
não há veto a nenhum possível
candidato.

"Não temos essa discussão
ainda e não temos veto a nin-
guém. O que dirige nossa posi-
ção na presidência da Câmara
são alguns compromissos que o

próximo presidente tem que ter.
Nós não vamos exigir definição
ideológico, apoio a todas nossas
ideias, não, mas alguns compro-
missos", disse em entrevista à
Globonews.

Lira deve deixar o cargo de
presidente da Casa no inicio
de 2025, quando será realiza-
da uma nova eleição. Ao ser
questionada sobre uma candi-
datura  pelo  PT,  a  deputada
afirmou que, a principio, não
tem uma definição, mas tam-
bém não descarta possibilida-
de. "Não temos isso como ob-
jetivo, mas se for necessário
para fazer  o  debate  ou uma

disputa na Casa, não vemos
problema."

A deputada também já sina-
lizou quais serão os critérios
que devem levar o partido a
apoiar um possível nome. Se-
gundo ela, candidato precisa
ter estabilidade na Casa, respei-
to com os partidos e o tamanho
das bancadas, além de previsi-
bilidade nas pautas e discus-
sões das sessões. "Ter estabili-
dade na Casa, para dar estabili-
dade ao governo e ao país. Isso
não quer dizer que tem que
concordar com tudo, mas ter
uma relação que permita muito
dialogo, que permita muitas

negociações e que ajude a en-
frentar os problemas.

"Segundo, respeitar os parti-
dos e os tamanhos da bancadas.
O PT é a segunda maior banca-
da, então, é obvio que o PT, por
ser essa bancada, quer se ver re-
presentado nos espaços que a
Câmara tem. Então, nós não
queremos que tenha nada de
subterfugio para nos tirar direi-
tos que nós temos como banca-
da. Terceiro, ter o mínimo de
previsibilidade nas pautas e dis-
cussões que a Casa vai ter. Não
dá pra chegar 15 minutos antes
da sessão ser instalada sem co-
nhecer a pauta"

CÂMARA

Ônibus: prefeitura
quer transparência em
subsídios a empresas 

LIGAÇÃO COM PCC

A prefeitura de São Paulo pu-
blicou, na edição de terça-feira
do Diário Oficial, projeto de lei
(PL) para o orçamento de 2025,
que propõe discriminar os sub-
sídios pagos às empresas de ôni-
bus, mostrando o valor usado
para cobrir despesas correntes,
como gastos com combustível, e
o de aquisição de capital, como
compra de ônibus. Apesar de
constar no orçamento de 2025, a
proposta diz que a medida será
válida retroativamente para
2024. Questionada sobre a for-
ma como são pagos os subsídios
a essas empresas, a administra-
ção municipal respondeu, por
meio de nota, que segue o dis-
posto no Artigo 9º da Lei Federal
12.587/2012, nos artigos 11, VI, e
Artigo 13 da Lei Municipal
13.241/2001, e no Artigo 18, Pa-
rágrafo único, do Decreto Muni-
cipal 58.200/2018.

“O subsídio, autorizado em
lei federal, cumpre historica-
mente o papel de manter o siste-
ma de transportes financeira-
mente equilibrado, mesmo
quando as tarifas pagas pelos
usuários não sejam suficientes
para a cobertura total dos custos
de operação do sistema. Dessa
forma, evita-se a precarização do
serviço ou o encarecimento da
tarifa aos usuários, o que termi-
naria por desincentivar o uso do
transporte público”, diz a nota.

Segundo a prefeitura, a Secre-
taria Municipal da Fazenda estu-
da, de forma permanente, opor-
tunidades de melhoria das infor-
mações contábeis e orçamentá-
rias produzidas no âmbito mu-
nicipal, de maneira a atender à
legislação nacional, além de au-
mentar o grau de utilidade da in-
formação contábil disponível.

A proposta apresentada no
Projeto de Lei de Diretrizes Or-
çamentárias para 2025, com
aplicação já em 2024, já vinha
sendo estudada pela Secretaria
da Fazenda em um contexto de
aumento das despesas orça-
mentárias com o subsídio à tari-
fa de ônibus, em linha com a
política pública municipal de
estímulo ao transporte público.
A medida reflete o empenho

permanente da prefeitura para
aumentar a transparência sobre
o gasto público, seja na área de
transportes ou em qualquer ou-
tra política pública municipal,
acrescenta nota.

FIM DA LINHA
A medida vem depois da

Operação Fim da Linha, do Mi-
nistério Público de São Paulo
(MPSP), deflagrada para desba-
ratar um esquema de lavagem
de recursos obtidos de forma ilí-
cita pela facção criminosa Pri-
meiro Comando da Capital
(PCC). Foram presos diretores
de duas empresas de ônibus
que operam na cidade de São
Paulo: Transwolff e Upbus.

Responsáveis pelo transporte
de cerca de 650 mil passageiros
por dia e proprietárias de 1.365
ônibus, as duas companhias re-
ceberam R$ 800 milhões da pre-
feitura de São Paulo em 2023.
Logo em seguida à operação, a
prefeitura anunciou que assu-
miria a operação das linhas de
ônibus das duas empresas, que
atuam, respectivamente, nas zo-
nas sul e leste paulistana.

A Justiça deferiu 52 manda-
dos de busca domiciliar, quatro
de prisão e cinco medidas cau-
telares. No entanto, a operação
resultou na prisão de nove pes-
soas, três delas em flagrante, e
na apreensão de 11 armas, 813
munições diversas, R$ 161 mil,
computadores, HDs e pen dri-
ves, assim como dólares e barras
de ouro. Além disso, as investi-
gações levaram ao bloqueio de
R$ 596 milhões, determinado
pela Justiça. Veículos, lanchas e
motos aquáticas também estão
entre os itens que foram apreen-
didos durante a operação, bem
como um helicóptero usado
quando foram mortos dois líde-
res de facções criminosas.

O MPSP denunciou, por
meio do Grupo de Atuação Es-
pecial de Combate ao Crime Or-
ganizado (Gaeco), 26 pessoas
suspeitas de envolvimento em
crimes de organização crimino-
sa, lavagem de capitais, extorsão
e apropriação indébita relacio-
nados à operação.

Moraes vai à entrega de Código
Civil no Senado e encontra Lira
GABRIEL DE SOUSA/AE

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Alexandre
de Moraes defendeu a regula-
mentação das redes sociais du-
rante a sessão de apresentação
do anteprojeto de reforma do
Código Civil, realizada no ple-
nário do Senado ontem. O ma-
gistrado afirmou, em discurso,
que "éramos felizes e não sabía-
mos" antes das plataformas digi-
tais. A responsabilização jurídi-
ca das empresas é um dos temas
abordados na proposta de nova
redação do código.

Antes da sessão, Moraes se
encontrou com o presidente da
Câmara, Arthur Lira (PP-AL),
diante da crise entre os Poderes,
que inclui um movimento para
criar uma Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) para apu-
rar supostos abusos de autorida-
de pelo magistrado e outros mi-
nistros do Supremo.

A presença do ministro ocor-
reu de última hora, um dia após
a Casa aprovar em dois turnos a
PEC das Drogas, que confronta
o julgamento do STF sobre a
descriminalização da maconha
para uso pessoal. O texto, agora,
será analisado pela Câmara.

De acordo com interlocuto-
res do presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG),
ouvidos pelo Estadão, Moraes
avisou o senador sobre a sua
presença minutos antes do iní-
cio da sessão. A assessoria de
Pacheco, por sua vez, informou
que o ministro foi convidado
previamente a compor a mesa
da Casa.

Moraes afirmou que a atuali-
zação do Código Civil, vigente
desde 2002, servirá para solucio-
nar desentendimentos jurídi-
cos. "Quanto mais moderna,
quanto mais simplificada for,
menos litígios vamos fazer sur-
gir, menos problemas sociais

nós vamos ter", disse.
O anteprojeto foi elaborado

por uma comissão composta por
40 juristas, presidida pelo minis-
tro Luis Felipe Salomão, do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ).
Entre as mudanças propostas
pelo grupo, estão a transmissão
hereditária de contas nas redes
sociais, critérios para criação de
imagens de pessoas mortas por
inteligência artificial, garantia
do casamento civil para a popu-
lação LGBTQIA+, reconheci-
mento jurídico de pets e regula-
mentação da doação de órgãos.

O Código Civil é um conjunto
de normas que impactam o dia a
dia dos cidadãos brasileiros, co-
mo regras sobre casamento, di-
vórcio, herança e contratos. A
atual legislação foi sancionada
em 2002 e entrou em vigor no
ano seguinte, em substituição à
lei anterior, de 1916. Até 2023, o
Congresso havia feito 63 altera-
ções no código. A proposta de

mudanças feita pelo colegiado é
ampla e sugere mais de mil revi-
sões e atualizações na lei.

REUNIÃO COM LIRA
Antes de ir ao Senado, Moraes

se encontrou com Lira. A reu-
nião ocorreu no momento em
que deputados da oposição ao
governo do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) querem
criar CPI apurar supostos abusos
jurídicos cometidos por Moraes
e outros ministros da Corte.

O pedido para a criação do
colegiado foi protocolado no fi-
nal de novembro, após a coleta
de 171 assinaturas requeridas
pelo Regimento Interno da Ca-
sa. Cinco meses depois, a CPI
ainda não foi instalada por Lira,
mas o alagoano pretende tirar o
requerimento, junto com ou-
tros, da gaveta, como forma de
responder ao novo atrito na re-
lação entre o presidente da Câ-
mara e o Palácio do Planalto.

CONGRESSO

Câmara quer acelerar projeto 
que força desocupação de terra 
LEVY TELES/AE

A Câmara dos Deputados
continua a ofensiva contra o
Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST) e pla-
neja acelerar a tramitação de
mais um projeto de lei contra o
grupo. Está na pauta do plenário
um requerimento de urgência
para uma proposta que permiti-
rá ao dono de uma terra invadi-
da pedir auxílio de força policial
sem precisar recorrer de ordem
judicial, bastando apenas apre-
sentar a escritura do imóvel.

A aprovação da urgência as-

segura que o texto pode ir a vo-
tação diretamente no plenário,
sem passar por análise em co-
missões. O líder do governo na
Casa e deputados ligados ao
movimento protestam contra a
iniciativa do presidente da Casa,
Arthur Lira (PP-AL).

"Ele (Lira) está em processo
de vingança e fica colocando
uma pauta contra o ministro
(das Relações Institucionais Ale-
xandre) Padilha, o que é um
equívoco. Ele está fazendo uma
pauta contra o presidente Lula",
disse Paulão (PT-AL), que tem
ligação com o MST, antes mes-

mo de a sessão começar.
Como mostrou o Estadão ,

dois  episódios mobilizam a
reação de Lira, do Centrão e da
oposição: a principal delas foi a
exoneração do primo do presi-
dente da Câmara, César Lira,
da superintendência do Insti-
tuto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (Incra) em
Alagoas e a retomada das inva-
sões de terra durante o "Abril
Vermelho".

Foi a invasão de integrantes
do MST na superintendência do
Incra em Alagoas no ano passa-
do, aliás, que foi o estopim para

abrir a Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI) que investi-
gou o movimento.

A indisposição de Lira com o
governo segue em crescimento.
Na semana passada, após o go-
verno assegurar a prisão do de-
putado federal Chiquinho Bra-
zão (sem partido-RJ) em vota-
ção no plenário da Câmara, Lira
chamou Padilha de "incompe-
tente" e "desafeto pessoal".

A Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) quem começou a
ofensiva ainda na segunda-feira,
passada, colocando em pauta
projetos contra o MST.

ATAQUE AO MST

Quinta-feira, 18 de abril de 2024

País/São Paulo
5

OUTONO: Céu nublado com chuva o dia todo. 
À noite as nuvens diminuem.Manhã Tarde Noite

06:20 17:51
14º20º 65%



Fiocruz aprova 56
projetos para ações de
saúde em favelas no RJ

CHAMADA PÚBLICA

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL 

A Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) divulgou, ontem, o re-
sultado da chamada pública pa-
ra Apoio a Ações de Saúde Inte-
gral nas Favelas do RJ. A institui-
ção recebeu 143 proposições de
diversos municípios do estado
do Rio de Janeiro. Foram apro-
vados 56 projetos que vão rece-
ber aproximadamente R$ 5,6
milhões. Dentre as propostas se-
lecionadas, 55% foram elabora-
das por organizações sociais
que ainda não tinham efetuado
ações no âmbito do primeiro
edital, realizado em 2021, pelo
Plano Integrado de Saúde nas
Favelas do Rio de Janeiro.

O presidente da Fiocruz, Ma-
rio Moreira, disse que a ação re-
presenta marco significativo na
promoção da saúde integral da
população das favelas do estado
do Rio de Janeiro. "Com essa ini-
ciativa, reconhecemos o traba-
lho das organizações que atuam
nas comunidades e, sobretudo,
a importância da participação
social na formulação das solu-
ções para esses territórios”, ava-
liou. Moreira disse não ter dúvi-
da de que os projetos seleciona-
dos terão impacto positivo e

transformador não apenas nas
comunidades diretamente be-
neficiadas, mas também servi-
rão de exemplo inspirador para
todo o país. O plano integrado
foi criado durante a pandemia
de Covid-19, com objetivo de
apoiar respostas sociais às ques-
tões emergenciais nas favelas e
contribuir para a ampliar a par-
ticipação social nas ações de
saúde, auxiliando no fortaleci-
mento do Sistema Único de
Saúde (SUS).

Dos novos 56 projetos sele-
cionados, 15  incluem ações em
favelas de Niterói, oito em São
Gonçalo, sete em de Duque de
Caxias, cinco em Mesquita e
quatro em Itaguaí e Belford Ro-
xo. Na cidade do Rio de Janeiro,
serão apoiados 25 projetos nas
favelas da zona norte, 15 nas co-
munidades da zona oeste, 9 nas
favelas da zona sul e cinco na re-
gião central da capital fluminen-
se. As propostas  apresentam fo-
co na construção e manutenção
de cozinhas comunitárias e se-
gurança alimentar, atividades
de educação em saúde, treina-
mento profissional em saúde
com foco nas comunidades,
ações ligadas à saúde mental,
agroecologia e comunicação.

GUERRA NO ORIENTE

Israel ameaça responder
a ataque iraniano e Irã
adverte para retaliação
O

primeiro-ministro de Is-
rael, Binyamin Neta-
nyahu, disse a diploma-

tas britânicos e alemães ontem,
que vai responder ao ataque ira-
niano contra o território israelen-
se. Ante o recado, o presidente do
Irã, Ebrahim Raisi, advertiu du-
rante um evento em Teerã que a
"menor invasão" de Israel teria
uma retaliação "maciça".

A troca de ameaças mantém os
riscos de um conflito maior entre
Irã e Israel em alta, enquanto au-
toridades e diplomatas agem para
evitar a escalada. O Irã atacou Is-
rael no dia 14 com 300 mísseis e
drones e justificou a ação como
retaliação ao ataque aéreo israe-
lense contra a embaixada irania-
na na Síria, no dia 1º.

Ontem, no entanto, o chance-
ler do Reino Unido, David Came-
ron, reconheceu que vai haver
uma resposta de Israel, apesar de
não estar claro como e quando
deve acontecer. "É claro que os is-
raelenses vão tomar a decisão de
agir", disse à emissora BBC. "Es-
peramos que eles façam isso de
uma forma que contribua o míni-

mo para agravar a situação."
Cameron foi a Jerusalém com

a ministra das Relações Exteriores
da Alemanha, Annalena Baer-
bock, para se encontrar com Ne-
tanyahu. Na conversa, o premiê
afirmou que Israel "faria o neces-
sário para se defender" e garantiu
que resistiria à pressão externa
sobre como agir.

Os países do G-7, próximos a
Israel, discutem sanções econô-
micas contra o Irã como punição
pelo ataque, na tentativa de dis-
suadir o governo israelense de
agir de forma violenta. Entretan-
to, segundo o gabinete de Neta-
nyahu, ele agradeceu aos aliados
israelenses pelo "apoio em pala-
vras e ações", mas ressalvou que
tomaria as próprias decisões.

A grande preocupação das
nações aliadas é que as respostas
alimentem um ciclo de violência
no Oriente Médio, que pode des-
viar o foco da guerra de Israel
contra o Hamas na Faixa de Ga-
za e se transformar num conflito
regional com implicações mun-
diais. "O objetivo agora é deter o
Irã sem maiores escaladas", dis-

se Annalena Baerbock.
Segundo as autoridades, a

viagem a Israel também teve o
objetivo de pressionar por um
cessar-fogo na Faixa de Gaza,
onde mais de 33 mil palestinos,
a maioria mulheres e crianças,
foram mortos.

Desde o ataque do Irã, no en-
tanto, as atenções do governo is-
raelense foram desviadas para o
combate com o Irã. O gabinete de
guerra se reuniu diversas vezes
desde o fim de semana sem ne-
nhuma decisão aparente sobre a
resposta que daria ao ataque ira-
niano. De acordo com autorida-
des ouvidas sob anonimato, o ga-
binete considera desde um ata-
que direto ao Irã até um ataque ci-
bernético ou assassinatos seleti-
vos, com a finalidade de enviar
uma mensagem clara ao Irã sem
provocar uma grande escalada.

Os mísseis e drones enviados
contra Israel no sábado foram a
maioria interceptados pelas defe-
sas aéreas de Israel com o apoio
dos EUA, Reino Unido, França e
Jordânia. Os aliados israelenses
condenaram o ataque.

Seleção de
jurados segue
e Trump
acusa juiz 

A seleção do júri que decidi-
rá se Donald Trump, o primei-
ro ex-presidente dos EUA a
sentar no banco dos réus, é cul-
pado ou inocente no caso Stor-
my Daniels avançou rapida-
mente na terça-feira, com a es-
colha de sete jurados. Ao todo,
serão 12 mais seis suplentes.

Os trabalhos do tribunal se-
rão retomados hoje e, se o for
ritmo mantido, as alegações
iniciais podem ter início na se-
gunda, afirmou o juiz Juan
Merchan.

Ao deixar o tribunal em Ma-
nhattan, Trump acusou o juiz
de "apressar" o julgamento e
repetiu que seria vítima de
uma perseguição. "Ele está fa-
zendo o máximo que pode pe-
los democratas. Essa é uma ca-
ça às bruxas inspirada por (Joe)
Biden e deve acabar", declarou
mesmo sem qualquer evidên-
cia de interferência da Casa
Branca na ação da Justiça de
Nova York. Advogados e pro-
motores vasculharam as redes
sociais dos potenciais jurados -
cidadãos anônimos indicados
por sorteio - que foram ques-
tionados sobre a opinião que
têm de Trump e capacidade de
agir com isenção. 

EUA

OUTONO: Chuva de manhã. Tarde com pancadas de chuva.
Noite com possibilidade de garoa.

Manhã Tarde Noite
06:05 17:38

21º25º 65%
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